
$UNICIPIO DE GARANHUNS

C0NTRATO DE PRESTAÇÃO DE SER1'rÇOS N" tt0lao25

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LÂDO O

MUNICiPIO DE GÀRANHUNS REPRESENTADO PELA SECRETARTA

MUNICIPAL DE CULTT]RA E DO OUTRO FI,II{DAÇÃO

CULTI]RAL CABRAS DE LAMPIÃO PARA APRESENTA('Ào No

33" }ESTryAL DE INVERNO DE GARANHUNS, APóS APROVAÇÀO

N^ coNvocATónta oo:lzozs. coMo MELHoR ABATxo sE

DECLARAM:

Pelo preserte instrum€nto público de contrato, de um lado o Munlcíplo ile Garanhuns, pessoa juridica de

direito público intemo, com sede na Av. Santo Antônio, n" 12ó, Centro, Garaúuns, Pemambuco. inscrito no

CNPJ sob o n" I 1.303.906/0001-00, neste ato representada pela Secretária Munrcipal de Cultura, a Sra.

Sendra Cristine Rodrigues Albino, brasileira, (Portaria n' 384/2021 - GP), inscrita sob o CPF n'
793314,164-15, RG n" 2059033 SDS/PE, residente e domiciliada na Rua Shekinú l{rlcla,42, Residcncial

Cidade das Flores. Bamo Severiano Morais Filho, Garanhuns/PE, doravante denominado simplcsmente

CONTL{TANTE, e de outro lado, FUNDÀCAO CULTURÀL CABRAS DE I-AMPIAO, inscrita sob o

CNPJ n' 01309.793/0001-98, com sede na Vila Ferroviária, SN', Sào Cristóvão, Sena TaIhaü-PE, CEP:

56.903-170, neste ato representado por CLEONICE MARIA DOS SANTOS, insoito no CPF sob o n"

104377.771-72, RG 4009424, residente e domiciliado a Rua Virgolino Fcrreira Da Silva, n'6, Tancredo

Neves, Sera Talhada-PE, CEP: 56909-110. O pressnte contrato é formalizado nos termos do Edital de

Credenciamento n'002/2025 c cm observância às disposiçõcs da Lei Fedcral n" 14.133121, de 0l dc abril de

2021, Decreto Municipal n" (X9, de 04 de setembro de 2023 e demais legislações aplicáveis, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSTJLAPRIMEIRA_oBJETo

l.l . O presente instrumento tem como objeto a prestação de serviços pela(o) CONTRATADA(O), após

aprovação e classificação da mesma, para rcalizaçào de apresentação aíístico-cultural durantc o 33'

FESTML DE INVERNO DE GARÂNHUNS, no POLO CIiLTURA POPULAR" no dia 19 de julho de

2025, a paúir das 17h20, evento que ocorre no Municipio de Garanhuns-PE.

l-2. A(O) conhatado(a). fica obrigado(a) a prestâr os serviços conforme composição dcscrita na tâbela

abaixo e proposta apresentâda em sua habilitaçâo no Edital Convocatório n'003/2025:

ITEM VALOR

APRESENTAÇÃO DE *GRLtpO DE XAXADO CABRAS DE

LAMPIÀO"

R$ 15.000,00
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XUXEIPO DE GARANHUiIS

l-3. Vinculam-se a esta conúatação, independentemente de transcrição:

1.3.1. A Proposta da contÍatadal

1.3.2. Eventuais anexos dos documentos supracitâdos.

2. CI,]IUSI]LA SEGTJNDA -\,IGÊXCU N PNONNOGAçÃO

2.1. O prazo para prestaçào dos serviços deste contrato scftí de 30 (trinta) dias, improrrogáveis, contados a

paÍir da assinanua, e sua publicação na Imprensa Oficial, na fotua do aí. 105 da Lei n' 14.133/2021 , tendo

em vista a data do evento e a cxecução do serviço, que ocorrerá no dia 19 de julho de 2025.

3. CLÁUSULATERCEIRA-DAEXECUÇÃO

3.1 O regime de execuçào contratual, os modelos de gestào e de execuSo, assim como os prazos e

condições de conclusão, Íiscalizaçào e execuçào do objeto constam no Edital da Convocatória que disciplinou

o processo de contratação.

4. CLÁUSULAQUARTA-SI.JBCONTRATAÇÁO

4.1 . Nàô será admitidâ a subcontratação do objeto contratuâl.

5. CLÁUSULAQUINTA-PREçO

5.1. O valor global do presente conaato é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais);

5.3. No valor acima estão incluíüs todas as despesas ordinárias diretas e indiretâs decorÍentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidenles, taxa de administraçào, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da c ontrataçào;

6. CI,IUSI.JIá SEXTA - PAGAMENTO

6.1. 0 pagatnêoto será rcalizado em uma única parcela, devendo seÍ pago em aÉ 60(sessenta) dias üeis

contados do recebimento da devida nota Íiscal e comprovaçào da prestação do serviço na forma de sua

contralação.

6.2 DA RETENÇÃO DE IRRF

Serão retidos na fonrc os Inrpostos sob,re a Renda da Pcsstra Jurídica (IRPJ)ç confomre as alíquotas

estâbelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na Insftução Normativa

RFB n' 1.23412012 e no Decreto Municipal n" 030i2023, ou em outro normativo que possa substituí-los. A

CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notâs fiscais ernitidas, bern como pela

apresentação de uma dcclaração, quando aplicável, para comprovar a não retenção do imposto, nos termos do

Anexo II do Decreto Municipal.

6.3. En: caso de equívoco no documento de cobrança ou enr situações que impossibilitem a liquidação da

despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessádas para correção.

Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

ó.4. O município realizará a retenção na fonte do Imposto Sohre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) na
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aliquota corespondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executâdos e a Prcfeitura

Municipal de GaraúunsiPE for a substituta tÍíbutária, de acordo com a legislação vigente.

6.5. A Contratãda, quando optantê pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços

de.claração fornral irrlornrando o seu enquadramento na.s tabelas constantes do Alexo I ao V da I-ei

Complementar n'. 123120O6 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS

correspondente.

6.6. Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a alíquota

no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do lSS, quando devido ao Municipio de

Garanhuns, conforme disposto na Lei 12312006 e na lei 4325/2016.

6.7. Deverão ser obsewados o disposto na IN RFB N'2l10/2022 dispõe sobre normas gerais de tributação

prevideociária e de arrecadação das contribuiçôes sociais destinadas à Previdência Social e das contribuições

devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), cm espccial os

artigos ll0 e 122.

7. CLÁUSULASÉTIMA-REAJUSTE

7.1. Os preços ínicialmente contratâdos são irreajustáveis.

t. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) Exigir o currqrimento de toda.s a.s obrigagõas a^tsumidas pela Coorraradq dr acoÍdo c,om o c,o râlo e

seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na Proposta da(o) Contratada(o);

c) Noüficar a(o) Contratada(o), por escrito, sobre ücios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja pot ele substituído, rq:arado ou corrigido. no total ou emparte. às suas expensas;

d) AcompanhaÍ e fiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pela(o)

ConlÍatadâ(o);

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execuçÊo do

objcto. para cfeito de liqúdação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstâs na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Garanhuns para adoçào das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigagões pelo ContraLado:

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinent€s, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuçào do ajuste.

i) A Administração tená o prazo de l0(dez) dias, a contar da datâ do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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$U]IIC|PO DE GÂNAilHUI'IS
j) Responder eventuais pedidos de reestâbelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contrâlâdo no prazo mríximo de 30 (hintâ) dias-

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprinento de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo ContÍatante, no caso do

aÍ. 91, §2", da Lei n' 14.133, de 2021.

m) A Administração não responderá por quaisquer compÍomissos assumidos pelo ContraÉdo com

t€rceiros, ainda que vinçulados à execução do conÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiÍos sm

deconência de ato do ContÍatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

a) Fica vedado ao contratado. mencionar. fazer asanda ou oualouer ato ouc demonstre apoio a

candidato ou oré-candidato. durante este oeríodo elcitoral:

b) Cux.prir com todas as normas lreústas no Plano de Trabalho contratado e neste conhato. assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeitâ execuçào do objeto contratual"

observando. ainda, as obrigações a seguir disposrasl

c) Manter durante toda a execução do confato, em compatibilidade com as obrigagões assumidas, todas

as condiçôes de habilitação e qualificação exigi,las no Edital Convocatório e neste contrato;

d) Executar o objeto contratado no local e forma indicada pelo CONTRATANTE, obedecendo os prazos

estipul ados;

e) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus empregados

não manterão nenhum vinculo empregatício com a CONTRATANTE;

f) Assumiq ainda, a responsab idade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execu@o do

Contrato;

g) Atender às determinações regulares ernitidas pelo fiscal ou gestor do conaato ou autoridade superior

(art. 137. II. da Lei n.' 14.133 de 2021) e prestar todo esclareçimsnto ou informaçào pcr eles solicitados;

h) Arcar com despesa decorrentc de qualquer inÊação, seja qual for, quando praticada por seus

onpregados na execução dos serviços contrâtados;

i) Nào transferir a outrem, no todo ou €m parte, o objeto do preseÍrte contrato, sem prévia e expressa

anuência do CONTRATANTE:

j) Credenciar junto ao CONTRAIANTE um represenlanl.e e número de telefone e email para preslar

esclarecimentos e atender as solicitações, bern como reclamações que porvenfiira surgirem durante a execução

contrahral;

k) Nào contratar, durante a ügência do contrato, côn-iuge, com.pantoiro ou parente em liúa reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestoÍ do
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SUIIICiPIO DE GÂRAT{HUT{§

contrato, nos termos do artigo 48, paÍágÍafo único, da Lei n" 14.133, de 2O2l;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇOES N SAXÇÕNS ADMINISTRATTVAS

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

10.2 Deixar de ürtÍegar a documentação exigiila para o certarlrs ou nào enüegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pela Secretaria demandante;

10.3 Não celebrar o contrato ou nào enf€gar a documentação exigida para pagarnento, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou Íetirar o instrumenlo equival€nIe no

prazo estabelecido pela Administraçào;

10.5 Apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida para o c€rtame ou prestar declaração falsa

durante a licitâção

10-6 Na aplicação das sanções serào considerados:

I. a natuÍeza e agraüdade da infraçâo cometida.

II. as peculiaridades do caso concreto

m. as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes

ry. os danos que dela provierern para a Administração Pública

V a implantação ou o q:erfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

lO.7 A multa será recolhida em peÍcentual de O,SVI a 30% incidente sobre o valoÍ do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, proporcional a infiaçào-

l0-8 As sanções de advertência, impedimento de licitâr e contrataÍ e declaÍaçào de inidoneidadepara licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.9 Na aplicação da sançào de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da datâ de sua intimação.

II. CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRA - DA ExTINÇÃo CONTRATUAL

1 1.1 . O contrâto se extingue quando ao Íinal da execuçâo da prestação de serviços conhatâda ou vencido o

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍes

contraentes:

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGT]NDA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorÍentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral deste Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Orgão 23000 Secretaria de Cultura
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$UT.IICiPIO DE GÀRANHUNS

Unidade Orçamentária 2300 r Secretaria de Cultura

Ação 2.2197
Manutenção das atividades relacionadas ao evento

"Festival de Inverno de Garanhuns'"

3.3.90.39 Outros Sewiços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Recurso 001 Recursos próprios

12.2. A dotaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçunenkiria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉcTua TTncTTnn - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

l3.l A fiscalização do contrato Ílcará a cargo da servidora Laua Santos Gabriel, designada Íbrmalmente,

através da Portaria n" 48112025, sendo a servidora responsável que deverá responder pelas atribuições

inerentes ao Fiscal do Contrato, conforme art. 117 da Lei 14.133 de 2O2l:

15.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor Brunno Franklyn Sobral Vilarim, nomeada através da

Portaria no 111512025, sendo o servidor o responsável pelas atribuições atitrentes ao Gestor do Contralo, nos

tsrmos do Decreto r" ll .246, de 2022 e Lei n" 14.133/2021 .

14- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPI)

14-1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tsúam acesso em razào do certame ou do contrato administrativo que eventualmente verha a

ser firmado, a partir da aprcsenLação da proposta no procedinento de contraüação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERÂÇÔES

15.1. Eventuais alterações contrâtuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133,

de 2O2l .

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conffatuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alteraqões contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dc lermo aditivo, submetido à

prévia aprovaçào da consultoria jurídica do contratantc, salvo nos casos de jrstificada necsssidade de

antecipaçào de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçâo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

16. CLÁU§I,LA DÉcTua sTxu _ DoS CASos oMIsSos
I 6--l - Os câsos micsos s€rão decididos pelo coatÍâtânte, .segrmdo as di,grasiçõels contidas na Le.i o" I 4.1fl,
de 2021 e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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sur{rciPro DE GARÂ}lHuils

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos

contratos-

16.2. Incumbirá ao contratante dilulgar o presente instrumcnto no Portal Nacional de Contratações P(úlicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo síÚo ofrcial na Internel

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8", §2", da Lei n. 12-527, de 20ll e Lei

Municipal 3918i2013.

16.3- As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo-se qualquer outro por mais

privilegiado ou especial que seja, paÍa dirimiÍ qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundâ§ do preserte

contrato,conforme art. 92, §1", da Lei n' 1,4.1,33121.

Garanhuns, 02 dejulho de 2025.

MTJNICiPIO DE GARANHUNS

CN?J: I 1.303.906/00001-00

SÀNDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO

SECRETÁRL{ MT]NICIPAL DE CUI,iITÍRA

CONTRATANTE

lr+lrE
rrry

gub
Oeírento õriEdo di6itàlrnsr.
q-E ircEta^âa DG S xros
ô,r 02/ôrrm25 15r.32r o3m
v.,i6qu. €n h@.r/v.l'<l.r jti,ae.bí

FI]NDACAO CULTURÂL CABRAS DE LAMPIAO

CNPJ n' 01.309.793/0001-98

CLEONICE MARIÂ DOS SANTOS

cPF N" 704377.774-72

CONTRA.TADA
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